
LEI Nº 3.045

DE 18 DE NOVEMBRO DE 2014
CRIA A COMPENSAÇÃO FINANCEIRA PARA O MUNÍCIPIO DE SANTOS POR SIGNIFICATIVO IMPACTO AMBIENTAL GERADO PELO ATERRO SANITÁRIO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 16 de outubro de 2014 e eu sanciono e promulgo a seguinte:

LEI Nº 3.045
Art. 1°  Fica criado a compensação financeira mensal a ser paga ao Município de Santos por significativo impacto ambiental, por ser o depositário final de resíduos sólidos gerados em outros Municípios e que se utilizam do aterro sanitário na cidade de Santos para o descarte final.
Parágrafo Único – Estão incluídos neste artigo os resíduos sólidos gerados pelos Municípios e por empresas públicas e privadas.

Art. 2°  A tarifa de compensação de que trata o artigo 1°, será equivalente a 10% (dez por cento) do valor cobrado dos Municípios e das empresas por tonelada/dia de lixo resíduos depositado no aterro sanitário.

§ 1° - A empresa proprietária do aterro sanitário situado no Município de Santos será responsável pelo repasse dos recursos ao Município.
§ 2° - O controle dos volumes depositados no aterro sanitário permanece sendo efetuado pela empresa proprietária em conjunto com o poder público. 
Art. 3°  Caso a empresa proprietária não efetue o disposto contido neste projeto de lei caberá a seguinte penalidade:

I – O não cumprimento do repasse da tarifa de compensação no prazo acordado entre a municipalidade e a empresa proprietária, será aplicado multa de 5% (cinco por cento) mensalmente sobre o valor devedor;

II – O não pagamento dos valores mensais de compensação devidos à municipalidade, bem como as multas aplicadas sobre o valor devedor, poderá ser descontado dos créditos que a empresa proprietária do aterro sanitário teria com a Prefeitura.

§ 1° VETADO.
§ 2° Os débitos não recolhidos no prazo de 90 (noventa) dias a partir da lavratura da notificação ou do indeferimento do recurso serão de imediato, inscritos na dívida ativa do Município. 

Art. 4° Os recursos obtidos correspondentes à compensação financeira de que trata o artigo 1°, bem como as multas aplicadas a empresa proprietária, deverá ser totalmente revertida para o Fundo Municipal de Preservação e Recuperação do Meio Ambiente e utilizado a favor de ações ambientais, de acordo com o que especifica a Lei Complementar n° 748, de 04 de janeiro de 2012.

Art. 5°  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.
Art. 6°  Esta lei entra em vigor na data da publicação, revogadas as disposições em contrário.

Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 18 de novembro de 2014.

PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente. 
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 18 de novembro de 2014.
ANA PAULA PRADO CARREIRA
Chefe do Departamento
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